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RESUMO: Objetivos: Analisar a tendência da mortalidade na população brasileira de 5 a 69 anos, utilizando 
a “Lista Brasileira de Causas de Mortes Evitáveis”. Métodos: Trata-se de um estudo ecológico de séries 
temporais da taxa de mortalidade padronizada por causas evitáveis e não evitáveis no período de 2000 a 2013, 
com correções para as causas mal definidas e o sub-registro de óbitos informados. Resultados: Evidenciou-se 
declínio da taxa de mortalidade na população de 5 a 69 anos residente no Brasil por causas evitáveis (1,6% 
ao ano) e não evitáveis (1,4% ao ano), além de queda em todos os grupos de causas de mortes evitáveis no 
período 2000 – 2013. O estudo chama atenção para o aumento dos óbitos por causas específicas, como a 
pneumonia (1,9% ao ano) e os acidentes de transporte (0,6% ao ano), além de estabilidade para óbitos por 
agressões e lesões autoprovocadas intencionalmente. As mortes por doenças não transmissíveis reduziram 2,2% 
ao ano e foram mais elevadas na faixa etária de 60 a 69 anos em 2013 (209,9/100.000 hab. para as mortes por 
doenças isquêmicas do coração; 157,2/100.000 hab. para as doenças cerebrovasculares; e 116,8/100.000 hab. 
para o diabetes). Conclusão: As taxas de mortes evitáveis ainda são elevadas, principalmente para as doenças 
não transmissíveis e as causas externas. Essas causas de morte são sensíveis às intervenções de promoção da 
saúde e, portanto, este estudo reforça a necessidade de manter o foco nessas causas de adoecimento e de 
morte, além dos seus fatores de risco.

Palavras-chave: Mortalidade Prematura. Causas de Morte. Doenças Crônicas. Causas Externas. Sistema Único 
de Saúde. Prevenção e Controle. 
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INTRODUÇÃO

As causas de mortes evitáveis ou reduzíveis são definidas como aquelas preveníveis, total 
ou parcialmente, por ações efetivas dos serviços de saúde que estejam acessíveis em um 
determinado local e época1. A partir dos estudos precursores de Ruststein et al.1, diferen-
tes autores utilizaram o conceito de mortes evitáveis em países desenvolvidos nas décadas 
de 1980 e 1990, definindo metodologias mais adequadas para a classificação das causas de 
mortes evitáveis, considerando que se pode impedir uma morte prematura evitando o sur-
gimento da doença ou tratando-a adequadamente quando essa se apresenta2-5.

Ao longo dos anos, as listas de causas de mortes evitáveis sofreram mudanças nas causas 
incluídas em função da evolução das práticas da atenção à saúde e das tecnologias disponíveis a 
partir de mudanças no quadro de morbi-mortalidade e na expectativa de vida das populações5,6.

No Brasil, em 2007, foi publicada a primeira versão da “Lista de Causas de Mortes 
Evitáveis por ações do Sistema Único de Saúde (SUS)”, resultante do consenso de especia-
listas de diversas áreas7. Essa lista utilizou como referencial teórico os estudos de Rutstein 
et al.1, Tobias e Jackson4 e Ortiz8; além disso, adotou a idade de 74 anos como limite a partir 
desses estudos e da expectativa de vida da população brasileira. 

As análises de tendências de mortes evitáveis têm sido consideradas por diferentes autores 
como um mecanismo para avaliar a efetividade dos serviços de atenção à saúde1-6. Há uma 
redução da mortes evitáveis no Brasil9-15, entretanto, ainda são raros os estudos que analisam 
as tendências nas diferentes faixas etárias, sendo a maioria deles concentrada em análises 
de óbitos na infância ou de causas específicas. Assim, o artigo objetivou analisar a tendência 
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de causas de mortes evitáveis e não evitáveis na população brasileira e em diferentes faixas 
etárias, no Brasil e regiões.

MÉTODOS

Trata-se de um estudo ecológico de séries temporais sobre a tendência da taxa de mor-
talidade na população brasileira de 5 a 69 anos, segundo critérios de evitabilidade, no Brasil 
e regiões, no período de 2000 a 2013. Foram utilizadas as bases de dados do Sistema de 
Informação sobre Mortalidade (SIM) e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

A análise de tendência dos óbitos evitáveis (2000 – 2013) foi realizada empregando-se a 
“Lista Brasileira de Causas de Mortes Evitáveis” para a população de 5 a 74 anos7,14. As mor-
tes foram classificadas segundo a lista em: 

1.	 causas evitáveis e subgrupos; e 
2.	 causas não evitáveis. 

A lista original prevê a inclusão das causas de mortes mal definidas; entretanto, no trabalho 
atual, essas causas foram redistribuídas proporcionalmente entre todas as causas definidas.

As causas de mortes evitáveis foram divididas em cinco subgrupos, segundo o tipo de 
intervenção de saúde baseado na tecnologia disponível pelo SUS: 

1.	 reduzíveis pelas ações de imunoprevenção (subgrupo 1); 
2.	 reduzíveis por ações de promoção à saúde, adequada prevenção, controle e atenção 

às doenças de causas infecciosas (subgrupo 2); 
3.	 reduzíveis por ações adequadas de promoção à saúde, prevenção, controle e atenção 

às doenças não transmissíveis (subgrupo 3); 
4.	 reduzíveis por adequada ação de prevenção, controle e atenção às causas de morte 

materna (subgrupo 4); 
5.	 reduzíveis por ações intersetoriais e de promoção à saúde, prevenção e atenção 

adequada às causas externas (acidentais e violências) (subgrupo 5)14.

Apesar da melhoria da qualidade dos dados do SIM nos últimos anos, ainda há problemas 
quanto ao sub-registro e registro inespecífico, como as causas mal definidas. Assim, duas 
técnicas foram utilizadas na preparação da base de dados. 

A primeira técnica consistiu na correção de óbitos não registrados, conforme preconi-
zado pelo estudo “Busca ativa de óbitos e nascimentos no Nordeste e na Amazônia Legal: 
estimação das coberturas do SIM e do SINASC nos municípios brasileiros”, desenvolvido 
por Szwarcwald et al.16. Esses dados estão disponíveis no site do DATASUS do Ministério da 
Saúde para o período de 2000 a 201317. 

A segunda técnica foi a correção das causas mal definidas, utilizando a metodologia 
de redistribuição proporcional dos óbitos mal definidos entre todas as causas conhecidas, 
seguindo a suposição de que a distribuição das causas de óbitos entre os mal definidos é 
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semelhante à distribuição dos óbitos por causas definidas10,15. Para isso, houve uma adapta-
ção à metodologia proposta por Ducan et al.15, uma vez que as causas externas foram incluí-
das na redistribuição das causas mal definidas, baseada em estudo de França et al.18, que, 
analisando investigações de óbitos por causas mal definidas, evidenciaram a ocorrência de 
violências e acidentes entre as causas analisadas18. Assim, optou-se por considerar na redis-
tribuição de óbitos o total de óbitos mal definidos, incluindo as causas externas.

Ambas as correções foram feitas para estratos de ano (2000 a 2013), faixa etária (5 a 9, 10 a 14, 
15 a 19, 20 a 29, 30 a 39, 40 a 49, 50 a 59 e 60 a 69 anos) e regiões (Norte, Nordeste, Sudeste, Sul e 
Centro-Oeste). A taxa de mortalidade final corrigida foi padronizada pelo método direto, por sexo 
e idade, utilizando-se a população mundial padrão da Organização Mundial da Saúde (OMS)19.

A definição do limite etário em 69 anos constituiu outra mudança metodológica, já que 
a lista anterior previa 74 anos7,14. A base conceitual visa manter a comparabilidade com as 
metas da OMS20, do Plano de Enfrentamento das Doenças Crônicas Não Transmissíveis 
(DCNT)21 e dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)22, que estabelecem como 
morte prematura por DCNT a faixa etária entre 30 e 69 anos. 

Para a análise da tendência das taxas de mortalidade por causas evitáveis e seus subgru-
pos e por causas não evitáveis foi utilizado o método de Regressão Linear Simples. Os dados 
foram apresentados em planilhas eletrônicas do Excel para os anos 2000, 2007 e 2013, mas 
a análise de regressão foi calculada com todos os anos da série (2000 a 2013). Utilizou-se a 
análise de resíduo para avaliar a adequação do modelo. O software utilizado foi o Statistical 
Package for Social Sciences – SPSS (Statistics Base), versão 17. Foi admitido o nível de signifi-
cância estatística de 5%.

O percentual de redução anual médio da taxa de mortalidade foi calculado pela diferença 
entre as taxas de anos consecutivos e dividindo-a pela taxa no ano inicial do cálculo (mul-
tiplicado por 100). A média dos valores encontrados foi definida como a redução anual no 
período. O percentual de redução total do período foi calculado subtraindo a taxa de mor-
talidade do ano 2013 pela taxa de mortalidade do ano 2000 e dividindo-a pela taxa do ano 
2000 (multiplicado por 100). Os valores do percentual de redução anual médio e total do 
período foram apresentados nas tabelas, sendo que o valor negativo representou a elevação 
da taxa de mortalidade e o valor positivo, a queda da taxa de mortalidade.

Este estudo seguiu as recomendações éticas, não sendo necessário o Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (TCLE), pois se utilizou dados secundários, disponíveis no sítio oficial do 
Ministério da Saúde, nos quais não constam informações que possam identificar os indivíduos.

RESULTADOS

No Brasil e em todas as regiões observou-se redução da taxa de mortalidade por cau-
sas de mortes evitáveis por ações de imunoprevenção, que passou de 0,8 em 2000 para 0,3 
óbitos por 100.000 hab. em 2013 (p < 0,001), com declínio anual médio de 5,9% e 62,5% no 
período (Tabela 1). As tendências foram de declínio em todas as regiões (Tabela 1 e Figura 1A)
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Tabela 1. Taxa de mortalidade, redução anual e percentual de redução do período (2000 – 2013), 
por 100 mil habitantes, na população de 5 a 69 anos. Brasil e regiões, 2000, 2007 e 2013.

Continua...

Causas evitáveis 2000 2007 2013  % redução anual % redução período Valor p

Ações de imunoprevenção

Norte 1,8 1,4 0,9 2,6  50,0 0,001

Nordeste 0,7 0,6 0,3 5,2 57,1 < 0,001

Sudeste 0,7 0,4 0,3 5,9 57,1 < 0,001

Sul 0,7 0,4 0,3 4,4 57,1 < 0,001

Centro-Oeste 0,7 0,4 0,3 3,5 57,1 < 0,001

Brasil 0,8 0,5 0,3 5,9 62,5 < 0,001

Ações adequadas de promoção à saúde, prevenção, controle e atenção às doenças de causas infecciosas

Norte 39,7 38,9 37,9 0,2  4,5 0,002

Nordeste 33,0 28,6 31,4 0,3 4,8 0,008

Sudeste 40,2 36,2 36,7 0,7 8,7 0,001

Sul 28,4 28,3 29,0 -0,2 -2,1 0,227

Centro-Oeste 28,0 28,3 26,7 0,3 4,6 0,600

Brasil 35,8 32,7 33,6 0,4 6,1 0,003

Ações adequadas de promoção à saúde, prevenção, controle e atenção às doenças não transmissíveis

Norte 222,6 200,1 176,1 1,8  20,9 < 0,001

Nordeste 226,3 213,8 192,2 1,2 15,1 < 0,001

Sudeste 257,5 212,1 179,9 2,7 30,1 < 0,001

Sul 247,5 202,5 175,2 2,6 29,2 < 0,001

Centro-Oeste 236,2 206,7 181,0 2,0 23,4 < 0,001

Brasil 244,8 210,1 182,1 2,2 25,6 < 0,001

Ações adequadas de prevenção, controle e atenção às causas de morte materna

Norte 2,4 1,8 1,8 1,7  25,0 0,001

Nordeste 2,1 1,6 1,5 2,2 28,6 < 0,001

Sudeste 1,0 0,8 0,9 0,6 10,0 0,752

Sul 1,1 0,9 0,7 3,3 36,4 < 0,001

Centro-Oeste 0,9 0,9 1,1 -2,7 -22,2 0,225

Brasil 1,4 1,1 1,1 1,6 21,4 < 0,001
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A taxa de mortalidade para as causas reduzíveis por ações adequadas de promoção à saúde, pre-
venção, controle e atenção às doenças de causas infecciosas no Brasil foi de 35,8 em 2000 e 33,6 óbi-
tos por 100.000 hab. em 2013, com redução anual média de 0,4% e no período de 6,1% (p = 0,003). 
Declínios não significativos foram observados nas regiões Centro-Oeste e Sul (Tabela 1 e Figura 1B). 

As mortes por causas evitáveis por ações adequadas de promoção à saúde, prevenção, 
controle e atenção às doenças não transmissíveis ocuparam o primeiro lugar nas causas de 
óbitos no Brasil, passando de 244,8 em 2000 para 182,1 óbitos por 100.000 hab. em 2013. 
Houve uma redução média anual de 2,2% e de 25,6% no período (p < 0,001). As tendências 
de declínio ocorreram em todas as regiões (Tabela 1 e Figura 1C).

A tendência da mortalidade para as causas reduzíveis por ações adequadas de prevenção, 
controle e atenção às doenças de causas de morte materna no Brasil apresentou redução 
de 1,6% ao ano e 21,4% no período (p < 0,001), passando de 1,4 em 2000 para 1,1 óbitos 
por 100.000 hab. em 2013. Houve tendência de declínio nas regiões Sul, Nordeste e Norte, 
mantendo-se estável no Centro-Oeste e no Sudeste. (Tabela 1 e Figura 1D). 

No grupo de causas reduzíveis por ações intersetoriais adequadas de promoção à saúde, pre-
venção e atenção às causas externas foi evidenciada pequena redução de 0,5% ao ano e 6,4% no 
período, sendo que a taxa de mortalidade passou de 87,9 em 2000 para 82,3 óbitos por 100.000 hab. 
em 2013, ocupando a segunda posição em magnitude (p = 0,001). Em relação às regiões, ape-
nas no Sudeste foi constatado declínio significativo de 2,5% ao ano (p < 0,001). Por outro lado, as 
regiões Nordeste e Norte apresentaram aumento anual médio significativo de 1,1 e 1,0%, respecti-
vamente (p < 0,001). As regiões Sul e Centro-Oeste mantiveram-se estáveis (Tabela 1 e Figura 1E).

A taxa de mortalidade por causas evitáveis no Brasil apresentou declínio no período de 
2000 a 2013, passando de 370,6/100.000 hab. em 2000 para 299,5/100.000 hab. em 2013, 
com percentual médio de redução de 1,6% ao ano e de 19,2% no período (p < 0,001). Já as 
causas não evitáveis reduziram de 73,2 para 61,2/100.000 hab. — no mesmo período —, 
1,4% ao ano e 16,4% no período (p < 0,001) (Figura 2). 

Causas evitáveis 2000 2007 2013  % redução anual % redução período Valor p

Ações intersetoriais adequadas de promoção à saúde, prevenção e atenção às causas externas

Norte 91,8 94,2 103,3 -1,0  -12,5 < 0,001

Nordeste 91,4 91,5 105,4 -1,1 -15,3 < 0,001

Sudeste 90,8 73,0 65,0 2,5 28,4 < 0,001

Sul 70,0 74,7 69,2 0,1 1,1 0,682

Centro-Oeste 95,6 89,5 96,6 -0,1 -1,0 0,587

Brasil 87,9 81,1 82,3 0,5 6,4 0,001

Tabela 1. Continuação.

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade – Coordenação-Geral de Informações e Análises Epidemiológicas/
Secretaria de Vigilância em Saúde/Ministério da Saúde (SIM-CGIAE/SVS/MS).Fonte: Sistema de Informação sobre 
Mortalidade – Coordenação-Geral de Informações e Análises Epidemiológicas/Secretaria de Vigilância em Saúde/
Ministério da Saúde (SIM-CGIAE/SVS/MS).
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A Figura 1 (A – E) ilustra a evolução da mortalidade do Brasil e regiões, durante o 
período de 2000 – 2013, para a população de 5 a 69 anos, segundo grupo de causas evitáveis. 
Na maioria dos grupos, Brasil e regiões apresentaram declínio, exceto de causas externas, 
com aumento para as regiões Norte e Nordeste. 
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Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade – Coordenação-Geral de Informações e Análises Epidemiológicas/
Secretaria de Vigilância em Saúde/Ministério da Saúde (SIM-CGIAE/SVS/MS).

Figura 1. Tendência das taxas de mortalidade padronizada e corrigida segundo grupo de causas 
de morte evitáveis pelo Sistema Único de Saúde, por 100 mil habitantes, na população de 5 a 
69 anos. Brasil e regiões, 2000 a 2013.



Malta, D.C. et al.

8
Rev Bras Epidemiol 2018; 21: e180008

As taxas de mortalidade padronizadas para as principais causas de óbitos específicas 
de cada grupo das evitáveis para a faixa etária de 5 a 69 anos são evidenciadas na Tabela 2. 
O comportamento foi significamente decrescente para todas elas, com exceção da pneu-
monia e dos acidentes de transporte, que obtiveram aumento anual médio e de período 
de 1,9% (p < 0,001) e 0,6% (p = 0,009), respectivamente. A mortalidade manteve-se estável 
no período para as agressões (p = 0,256) e as leões autoprovocadas intencionalmente (sui-
cídio) (p = 0,194) (Tabela 2). 

 A Tabela 3 apresenta a taxa de mortalidade específica, em 2013, para as principais causas 
de óbitos evitáveis em cada faixa etária da população do Brasil. São baixas as taxas pelas cau-
sas evitáveis por ações de imunoprevenção (tuberculose miliar, hepatite aguda B e tétano) em 
todas as faixas etárias. Entre as causas de atenção às doenças infecciosas, as pneumonias aco-
meteram mais a faixa etária 60 – 69 anos; as doenças pelo vírus HIV (Human Immunodeficiency 
Virus – Vírus da Imunodeficiência Humana) tiveram maior ocorrência entre 40 e 49 anos; e 
as doenças infecciosas intestinais, entre 60 – 69 anos. As doenças não transmissíveis foram 
aquelas de maior magnitude, crescendo ao longo da vida, em especial após 40 – 49 anos, 
atingindo taxas mais elevadas entre 60 – 69 anos: 209,9/100.000 hab. para as doenças isquê-
micas do coração; 157,2/100.000 hab. para as doenças cerebrovasculares; e 116,8/100.000 
hab. para o diabetes. As causas evitáveis por ações de atenção às causas externas também 
apresentam elevadas taxas. Agressões predominaram na faixa etária de 15 a 39 anos; aciden-
tes de transporte, entre 15 e 69 anos; e lesões autoprovocadas intencionalmente (suicídio), 
na faixa de 20 a 69 anos (Tabela 3).
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Figura 2. Tendência das taxas de mortalidade padronizada e corrigida, por 100 mil habitantes, 
na população de 5 a 69 anos, segundo causas evitáveis e não evitáveis pelo Sistema Único de 
Saúde. Brasil, 2000 a 2013.
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DISCUSSÃO

O estudo evidenciou declínio da taxa de mortalidade na população de 5 a 69 anos resi-
dente no Brasil por causas evitáveis e não evitáveis no período 2000 – 2013. No ano de 2013, 
foram registrados no SIM 588.675 óbitos, por todas as causas, na referida população, sendo 
que, destes, 431.930 (73,4%) foram por causas evitáveis. O percentual de redução foi seme-
lhante para causas evitáveis e não evitáveis, no entanto as taxas de mortalidade por causas 
evitáveis foram cinco vezes maiores do que as por causas não evitáveis. Além disso, houve 
declínio em todos os grupos de causas de mortes evitáveis, refletindo as melhorias nos ser-
viços ofertados pelo SUS, que contribuem para a evitabilidade desses óbitos. 

Tabela 2. Taxas de mortalidade padronizada e corrigida e percentual de redução anual médio, por 
100 mil habitantes, na população de 5 a 69 anos, segundo as principais causas básicas específicas 
evitáveis pelo Sistema Único de Saúde. Brasil e regiões, 2000, 2007 e 2013.

Causas evitáveis 2000 2007 2013
% redução 

anual média
Valor p

Ações de imunoprevenção

Tuberculose miliar 0,3 0,1 0,1 4,2 < 0,001

Hepatite aguda B 0,3 0,2 0,1 4,2 0,003

Tétano 0,2 0,1 0,1 7,1 < 0,001

Ações de atenção às doenças de causas infecciosas

Pneumonia 10,1 10,7 12,6 -1,9 < 0,001

Doenças pelo vírus HIV 8,6 7,9 7,5 1,0 < 0,001

Doenças infecciosas intestinais 1,3 1,0 0,8 3,3 < 0,001

Outras infecções 5,5 4,4 4,4 1,5 < 0,001

Ações de atenção às doenças não transmissíveis

Doenças isquêmicas do coração 44,2 37,6 32,8 2,2 < 0,001

Doenças cerebrovasculares 43,3 31,5 24,0 4,4 < 0,001

Diabetes 20,7 18,2 16,1 1,9 < 0,001

Ações de atenção às causas maternas 1,4 1,1 1,1 1,6 < 0,001

Ações de atenção às causas externas

Agressões 33,7 31,6 34,7 -0,3 0,256

Acidentes de transporte 23,6 25,0 25,1 -0,6 0,009

Lesões autoprovocadas 5,5 5,9 6,1 -0,9 0,194

HIV: Human Immunodeficiency Virus – Vírus da Imunodeficiência Humana.
Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade – Coordenação-Geral de Informações e Análises Epidemiológicas/
Secretaria de Vigilância em Saúde/Ministério da Saúde (SIM-CGIAE/SVS/MS).
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Destaca-se a magnitude das mortes no grupo de causas evitáveis por ações de atenção 
às doenças não transmissíveis, que apresentou as maiores taxas ao longo de todo o período 
analisado, no Brasil e em todas as regiões. As DCNT constituem um dos maiores proble-
mas de saúde pública por gerar elevado número de mortes prematuras, perda de qualidade 
de vida com alto grau de limitação e incapacidade para as atividades de vida diária, além de 
impactos econômicos para famílias, comunidades e sociedade23,24.

Tabela 3. Taxa de mortalidade específica para as principais causas básicas específicas evitáveis 
pelo Sistema Único de Saúde, por 100 mil habitantes, segundo faixa etária na população de 5 a 
69 anos. Brasil, 2013*.

Causas evitáveis

2013

Faixa etária (anos)

 05 – 09  10 – 14 15 – 19 20 – 29 30 – 39 40 – 49 50 – 59 60 – 69

Ações de imunoprevenção

Tuberculose miliar 0,0 0,0 0,0 0,1 0,1 0,2 0,4 0,3

Hepatite aguda B 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,2 0,3 0,4

Tétano 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,1 0,3

Ações de atenção às doenças infecciosas

Pneumonia 1,4 1,3 2,1 2,8 5,9 13,3 28,2 69,3

Doenças pelo vírus HIV 0,1 0,1 0,8 5,3 12,5 16,4 11,6 7,1

Doenças infecciosas 
intestinais

0,3 0,2 0,2 0,2 0,4 0,8 1,9 4,0

Outras infecções 0,9 0,6 1,1 1,2 2,0 4,4 10,1 22,7

Ações de atenção às doenças não transmissíveis

Doenças isquêmicas
do coração

0,0 0,2 0,8 1,9 7,2 30,5 89,7 209,9

Doenças 
cerebrovasculares

0,3 0,6 1,2 1,9 6,3 22,6 58,8 157,2

Diabetes mellitus 0,1 0,2 0,5 1,2 3,2 11,5 38,4 116,8

Ações de atenção às causas externas

Agressões 0,7 4,9 63,6 69,9 44,5 28,1 17,9 11,8

Acidentes de transporte 3,7 5,1 23,2 34,7 30,1 30,3 28,8 31,2

Lesões autoprovocadas 0,0 0,8 4,4 7,3 7,9 8,7 8,3 8,0

HIV: Human Immunodeficiency Virus – Vírus da Imunodeficiência Humana; *Não incluída a taxa de mortalidade 
materna, por tratar-se de taxa específica para a população feminina.
Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade – Coordenação-Geral de Informações e Análises Epidemiológicas/
Secretaria de Vigilância em Saúde/Ministério da Saúde (SIM-CGIAE/SVS/MS).
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Diante desse problema mundial, em 2011, a Organização das Nações Unidas (ONU) esta-
beleceu compromissos para o enfrentamento das DCNT, e, em 2012, a OMS aprovou um 
plano global de ação para prevenção e controle dessas doenças20. Esse plano global definiu 
como meta prioritária a redução relativa, até 2025, de 25% da taxa de mortalidade prema-
tura por DCNT entre as idades de 30 a 70 anos20. 

Essa meta global é coincidente com a meta nacional, definida pelo Plano de Enfrentamento 
das Doenças Crônicas Não Transmissíveis 2011 – 2022, que tem como objetivo a redução 
das taxas de mortalidade prematura (30 a 69 anos de idade) em 2% ao ano até 202221. 

Estudos evidenciam a capacidade do Brasil em alcançar essa meta, mostrando que é 
possível reduzir esse indicador, pois são doenças sensíveis às intervenções de promoção da 
saúde e assistência25,26. O estudo atual corrobora com esses dados, pois, da mesma forma, 
constatou redução de 2,2% ao ano dos óbitos por causas evitáveis por ações de atenção às 
doenças não transmissíveis na população de 5 a 69 anos. Esse resultado positivo está rela-
cionado diretamente à implantação de intervenções altamente custo-efetivas pelo SUS, 
como o controle do tabaco e a ampla distribuição de medicamentos à população que tem 
alto risco de desenvolver doenças cardiovasculares25,26. 

Por outro lado, o grupo de causas de mortes evitáveis por ações de imunoprevenção apre-
sentou as menores taxas comparado com os demais. Além disso, houve redução dos óbitos 
por essas causas no Brasil e em todas as unidades federativas (UF). Esse reultado demons-
tra os avanços observados no passado em função da incorporação de inúmeras vacinas no 
calendário do Programa Nacional de Imunização (PNI)27. 

No que se refere à taxa de mortalidade para as causas reduzíveis por atenção às doenças 
de causas infecciosas, foi verificada redução significativa de 0,4% no Brasil e nas regiões 
Norte, Nordeste e Sudeste, enquanto que nas regiões Sul e Centro-Oeste as taxas foram 
estacionárias no período. Dados no Brasil revelam que, embora a proporção do total de 
mortes causadas por doenças infecciosas tenha caído de 50% para 5% ao longo dos últimos 
80 anos, ainda constitui-se como um importante problema de saúde pública28. Essa redu-
ção tem sido mais pronunciada em algumas doenças infecciosas do que em outras, e são 
preocupantes dados que revelam o aumento da pneumonia, com taxas muito elevadas 
entre 60 e 69 anos. 

Se por um lado a ampliação do acesso aos serviços de saúde pode reduzir os óbitos por 
causas infecciosas, por outro, o maior acesso ao sistema hospitalar, o uso da alta tecnologia 
e a maior frequência das intervenções invasivas podem acarretar o crescimento dos óbitos 
por infecções hospitalares, como no caso da pneumonia28.

Este estudo evidenciou a redução nos óbitos por causas evitáveis por atenção às causas de 
morte materna no Brasil e nas regiões Norte, Nordeste e Sul, enquanto houve estabilidade 
no Sudeste e no Centro-Oeste. Percebe-se a ocorrência de um fenômeno chamado “transição 
obstétrica”, caracterizado pela passagem de um padrão de predominância das causas obstétri-
cas diretas de mortalidade materna para uma proporção crescente de causas indiretas associa-
das às doenças crônico-degenerativas, envelhecimento da população materna e modificação 
da história natural da gravidez e do parto para um padrão de institucionalização da assis-
tência, aumento das taxas de intervenção obstétrica e eventual excesso de medicalização29,30. 
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As causas externas aumentaram nas regiões Norte e Nordeste e foram lideradas pelas 
agressões, seguida pelos acidentes de transporte e lesões autoprovocadas. O aumento dos 
acidentes de transporte, em especial pelos condutores de motocicletas, na região Nordeste e 
nos municípios de pequeno porte populacional, tem sido destacado em outros estudos que 
analisaram os óbitos notificados no SIM31,32. Essas mortes têm sido atribuídas ao aumento 
da frota, à deficiência na fiscalização, à precariedade de transporte público, à infraestrutura, 
entre outros33. Os resultados do país diferem do ocorrido em outros países como Austrália, 
França, Japão, Suécia, Canadá e Estados Unidos33. 

De forma geral, os estudos mostram que os óbitos por causas externas, agressões e lesões 
no trânsito vitimaram predominantemente indivíduos do sexo masculino, com idade entre 20 e 
39 anos e de cor parda31. Pode-se atribuir esse perfil à maior exposição de homens jovens a situações 
de maior risco, como consumo de álcool, drogas, tráfico, comportamentos agressivos, violência 
urbana, atividades laborais, e à direção perigosa de veículos automotores. Quanto à raça/cor da pele, 
esta relaciona-se à vulnerabilidade exercida pela inserção social adversa de alguns grupos étnicos31.

O presente estudo considerou o limite de idade de evitabilidade como 69 anos, alinhado 
com os planos global e nacional de enfrentamento das DCNT20,21,24 e com as metas do ODS 
de redução da mortalidade prematura — 30 a 69 anos por DCNT — em 30% até 203022. 
A definição da idade limite para a análise das causas evitáveis assume caráter parcialmente 
arbitrário, motivada em parte pela expectativa de vida média da população, não podendo 
ser interpretada, no entanto, como ausência de eventos evitáveis fora do intervalo etário 
definido6,7. Estudos anteriores definiram a idade de 65 anos como limite superior de evita-
bilidade1,2, enquanto outros adotaram 75 anos4,5.

Entre os limites deste estudo, deve ser considerado o emprego das listas de evitabilidade, 
que podem variar conforme os avanços dos conhecimentos e do emprego de novas tecno-
logias, além da necessidade de responder se, de fato, as causas propostas podem ser impac-
tadas pela atenção à saúde efetiva. Outro limite refere-se ao emprego de dados do SIM que, 
mesmo corrigidos, ainda podem estar sujeitos à subenumeração. 

O estudo apontou reduções semelhantes em óbitos considerados evitáveis e não evitáveis 
quando se esperarava redução mais expressiva do primeiro2. Isso pode decorrer do declínio 
geral das tendências da mortalidade no país, decorrente não apenas de causas relacionadas 
aos serviços de saúde ou condições incluídas na lista de evitabilidade, mas também com 
a ampliação para efeitos atribuídos a melhorias gerais de vida, como condições econômi-
cas, sociais, redução da desigualdade, investimento nos programas sociais de distribuição 
de renda, queda da fecundidade, que afetarão o conjunto das causas de morte30. Portanto, 
estudos ecológicos podem não explicar todos os fenômenos sociais6. 

CONCLUSÃO

O estudo apresentado introduziu mudanças metodológicas na aplicação da “Lista 
Brasileira de Causas de Mortes Evitáveis”, como a correção da subnotificação, a redistri-
buição das causas mal definidas e a alteração do limite de idade para a análise das mortes 
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evitáveis, seguindo as metas de enfrentamento das DCNT, o que pode ser considerado um 
aprimoramento metodológico.

No Brasil, observou-se o declínio das taxas de mortalidade na faixa etária de 5 a 69 anos 
em todos os grupos de causas evitáveis relacionadas às intervenções pelo SUS. Ocorreu 
declínio importante das doenças não transmissíveis, que se constituíram na principal causa 
de mortes evitáveis, antecipando o alcance das metas globais no enfrentamento das DCNT. 
Contudo, as tendências adversas da maioria dos fatores de risco trazem um enorme desafio 
e demandam ações e políticas adicionais e oportunas, especialmente as de natureza legisla-
tiva e regulatória e aquelas que fornecem atenção custo-efetiva às condições crônicas para 
indivíduos afetados por DCNT25.

As causas externas constituem o grande desafio e a sua complexidade envolve o fenô-
meno das causas externas, demandando ações conjuntas entre vários setores (saúde, edu-
cação, judiciário, serviço de trânsito, serviço social, entre outros). 

A evitabilidade dos óbitos por ações de imunoprevenção revelaram os avanços conquis-
tados pelo PNI e pela atuação da atenção básica. Estudos de tendência de mortes evitáveis 
constituem uma metodologia útil para o planejamento de políticas públicas.
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